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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA QUARTA 
SESSÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE ABRIL DE 2022

Aos vinte e cinco dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu-se o colegiado da
2ª  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão,  em sessão  ordinária,  realizada  conforme  o  art.  15  do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador  Dr.  Carlos  Frederico
Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr.
Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foram deliberados os seguintes procedimentos:

Relator: Dr. Carlos Frederico Santos

Nos processos de relatoria do Dr. Carlos Frederico Santos participaram da votação a Drª. Luiza Cristina Fonseca
Frischeisen, titular do 2º Ofício; e o Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º Ofício.

ORIGEM JUDICIAL

NÃO PADRÃO

001. Expediente: JF/SP-0007245-65.2016.4.03.6181-
INQ

Voto: 116/2022 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO
DE SÃO PAULO/SP

Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS

Ementa: INQUÉRITO  POLICIAL.  POSSÍVEL  CRIME  DE  REDUÇÃO  A CONDIÇÃO  ANÁLOGA À  DE
ESCRAVO (CP, ART. 149). REVISÃO DE ARQUIVAMENTO (CPP, ART. 28 '  ANTERIOR À LEI
13.964/2019). NECESSÁRIO EXAURIMENTO DAS DILIGÊNCIAS CAPAZES DE ESCLARECER
O OCORRIDO.  ARQUIVAMENTO PREMATURO.  NÃO HOMOLOGAÇÃO.  1.  Inquérito  Policial
instaurado para apurar a possível prática do crime de redução à condição análoga a de escravo
(CP art. 149), por responsável por oficina de costura contratada por empresas de vestuário. 2.
Segundo consta,  o  MPT realizou fiscalização na referida  oficina de  costura,  ocasião em que
constatou  a  presença  de  trabalhadores  bolivianos  exercendo  suas  atividades  em  situação
precária, além de serem submetidos a jornadas extensas de trabalho em troca de remuneração
irregular  e  irrisória.  Verificou-se,  ainda,  que os trabalhadores  também residiam no local.  3.  A
Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento da investigação por não vislumbrar
provas da materialidade do crime. Discordância da magistrada e remessa dos autos à 2ª CCR
para revisão. 4. Por ocasião da Sessão de Revisão nº 670, de 30/01/2017, a 2ª CCR deliberou, à
unanimidade,  pelo  prosseguimento  da  persecução  penal,  por  considerar  prematuro  o
arquivamento dos autos. 5. Nova promoção de arquivamento, em que o Procurador da República
oficiante considerou que o fato 'já foi suficientemente repreendido na esfera juslaboralista, uma
vez que a empresa foi condenada a R$4.000.000,00 por danos morais coletivos,  além de R$
2.000.000,00 a título de dumping social', ressaltando, ainda que 'passados 7 anos desde os fatos,
eventual persecução penal mostrar-se-ia muito provavelmente inexitosa, não somente pelo risco
de prescrição,  mas como também aumentado ainda mais a  sempre extremamente dificultosa
tarefa de se localizar e ouvir as vítimas, não raro estrangeiros em situação irregular no pais. Note-
se que essa diligência foi determinada, na esfera policial, há quase dois anos (fls. 816/817), sem o

1/17



ATA DA 844ª SESSÃO DE REVISÃO                                                                                                                          PGR-00158891/2022

menor êxito'. 6. Discordância do magistrado (CPP, art. 28 ' Redação anterior à Lei 13.964/2019).
7. Da atenta leitura dos autos verifica-se que, conforme ressaltado pelo magistrado, 'a polícia
federal  não  encerrou  a  investigação  dos  fatos,  tendo,  inclusive,  determinado a realização  de
novas  diligências  para  tentativa  de  localização  das  vítimas'.  Considerando  que  as  tentativas
anteriores ocorreram no momento em que o país enfrentava o ápice da pandemia COVID-19, em
que os serviços ficaram restritos e  as  comunicações prejudicadas,  não há  como descartar  a
realização  de  nova  tentativa  a  fim  de  verificar  se,  de  fato,  os  trabalhadores  não  podem ser
encontrados.  Frise-se  que,  embora  os  trabalhadores  tenham  sido  ouvidos  por  ocasião  da
fiscalização do MPT, torna-se necessária a realização de nova oitiva, agora sob o viés criminal,
para que sejam indagados de fatos específicos capazes de indicar a ocorrência de crime. Além
disso, cumpre ressaltar que o tipo penal do artigo 149 do Código Penal prevê pena máxima de
oito  anos,  o  que  resulta  no  reconhecimento  da  prescrição  em  12  anos  (CP,  art.  109,  III).
Considerando que os fatos datam de 2014, o prazo prescricional ainda não ocorreu. 8. Somente
após o exaurimento das diligências capazes de esclarecer o ocorrido, é que o Ministério Público
Federal poderá concluir, estreme de dúvidas, se existem elementos suficientes para deflagrar a
ação  penal  ou  se  deve  requerer,  de  forma  segura,  o  arquivamento  do  processo.  9.  Não
homologação do arquivamento.

Deliberação: Após voto do relator, a Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen apresentou voto-vista divergente,
pela homologação do arquivamento. 
O Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino acompanhou o relator. 
Em sessão realizada nessa data, o colegiado, a maioria,  deliberou pela não homologação do
arquivamento, nos termos do voto do relator, Dr. Carlos Frederico Santos. Restou vencida a Drª.
Luiza Cristina Fonseca Frischeisen. 
O  advogado  Dr.  Francisco  de  Paula  Bernardes  Junior,  OAB/SP Nº  246.279,  acompanhou  o
julgamento do processo.

002. Expediente: JF/SP-5007590-67.2021.4.03.6181-
APORD - Eletrônico 

Voto: 12/2022 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO
DE SÃO PAULO/SP

Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS

Ementa: VOTO-VISTA. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM
OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP.
ANÁLISE PRÉVIA: POSSÍVEL OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. NO MÉRITO: HIPÓTESE DE
NÃO  PREENCHIMENTO  DE  REQUISITO  OBJETIVO  EXIGIDO  PARA A CELEBRAÇÃO  DO
ANPP. RÉU QUE JÁ FOI BENEFICIADO COM O INSTITUTO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL
DO PROCESSO NOS 05 (CINCO) ANOS ANTERIORES AO COMETIMENTO DA INFRAÇÃO
PENAL  EM  ANÁLISE  (CPP,  ART.  28-A,  §  2°,  INCISO  III).  PROSSEGUIMENTO  DA
PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de
ação penal em que o acusado foi denunciado pela prática do crime previsto no art. 334-A, § 1º,
inciso IV, do CP, em razão da apreensão, no dia 04/09/2019, de 500 maços de cigarros de origem
estrangeira, sem a devida documentação de importação. 2. A Procuradora da República oficiante
deixou de propor o acordo 'tendo em vista que o denunciado não preenche os requisitos do art.
28-A do CPP, com base em pesquisa de antecedentes criminais'. 3. Interposição de recurso pela
defesa alegando que o réu 'não é reincidente, muito menos apresenta conduta criminal habitual,
reiterada ou profissional tendo sido analisada sob perspectiva não objetiva do órgão ministerial,
razão pela qual, merece ser reanalisada, conforme analogia à Súmula 696 do Supremo Tribunal
Federal'. 4. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 5.
Inicialmente, assiste razão à Relatora ao consignar que 'após pesquisas no sistema Aptus/MPF,
constatou-se  a  existência  do  procedimento  JF/SP-5002816-62.2019.4.03.6181-IP,  também
instaurado em desfavor do ora acusado pela suposta prática de conduta idêntica (importação
irregular de 500 maços de cigarros de origem estrangeira no dia 04/09/2019). Extrai-se dos autos
retromencionados que houve promoção de arquivamento no dia 27/07/2020, sendo homologado
pelo Juízo da 8a Vara Criminal Federal de São Paulo/SP. Tais as circunstâncias, ao que tudo
indica, os fatos objeto deste apuratório são os mesmos dos apreciados no procedimento JF/SP-
5002816-62.2019.4.03.6181-IP. Logo, os presentes autos devem retornar ao ofício originário para
verificação de possível ocorrência de bis in idem'. 6. No mérito, entretanto, não sendo o caso de
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dupla investigação, a hipótese é de prosseguimento da ação penal. 7. Isso porque o art. 28-A, §
2°,  inciso III,  do CPP estabelece não ser  cabível  o acordo na hipótese de ter sido o agente
beneficiado  nos  05  (cinco)  anos  anteriores  ao  cometimento  da  infração,  em  acordo  de  não
persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo. 8. Consta dos autos
que o crime ora apurado foi praticado em 04/09/2019. Ocorre que o réu já foi beneficiado com o
instituto  da  suspensão  condicional  do  processo  em  ação  penal  anterior  (n°  5009107-
52.2015.4.04.7002/PR). Em consulta ao andamento processual da referida ação penal na página
eletrônica  da  JF/PR,  verifica-se  que  o  benefício  da  suspensão  condicional  do  processo  foi
concedido em 2016 (data de início do sursis), com posterior extinção da punibilidade declarada
em 04/2018 (data do fim do sursis), por cumprimento das condições estabelecidas, ou seja, dentro
dos 05 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração penal ora analisada. 9. Inviabilidade do
oferecimento de acordo de não persecução penal, em razão do não preenchimento de requisito
objetivo exigido para a sua celebração (CPP, art. 28-A, inciso III). 10. Necessidade de retorno dos
autos à origem para análise de possível ocorrência de bis in idem. Não sendo o caso de dupla
investigação, deve ser dado prosseguimento à ação penal.

Deliberação: Após  o  voto  da  relatora,  o  Dr.  Carlos  Frederico  Santos  proferiu  voto-vista  acompanhando  a
relatora quanto ao retorno dos autos ao ofício originário para verificação de possível ocorrência de
bis in idem, divergindo, no mérito, quanto a hipótese de prosseguimento da ação penal em razão
do não preenchimento de requisito previsto no art. 28-A do CPP. 
O Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino acompanhou os termos do voto-vista. 
Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo retorno dos autos à
origem  para  análise  de  possível  ocorrência  de  bis  in  idem;  e,  a  maioria,  deliberou  pela
inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, vencida, nesse ponto, a relatora, Drª.
Luiza Cristina Fonseca Frischeisen.

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen

Nos processos de relatoria da Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen participaram da votação o Dr.  Carlos
Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e o Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º Ofício.

ORIGEM JUDICIAL

NÃO PADRÃO

003. Expediente: JF/PR/CAS-5002902-
51.2022.4.04.7005-APN - Eletrônico 

Voto: 1712/2022 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
CASCAVEL

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: Réus presos. Inquérito policial. Supostos crimes de descaminho, roubo, posse ou porte ilegal de
arma de fogo de uso restrito, receptação e adulteração de sinal identificador de veículo automotor.
Divergência  quanto  à  competência  para  análise  do  caso.  A  questão  ultrapassou  a  seara
ministerial, visto que, após o declínio de competência por parte do juízo estadual, o juízo federal
reconheceu  e  firmou  a  sua  competência  para  processar  e  julgar  o  presente  feito.  Não
conhecimento da remessa.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo não conhecimento da
remessa, nos termos do voto do(a) relator(a).

004. Expediente: JF/SC-5004705-37.2020.4.04.7200-
INQ - Eletrônico 

Voto: 1673/2022 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
FLORIANÓPOLIS

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: Inquérito policial. Possível prática dos crimes descritos nos arts. 7º, II, e 16 da Lei nº 7.492/86 e no
art. 22, IX, da Lei nº 1.521/52, bem como no art. 27-E da Lei nº 6.385/76. Notícia de transferência
de  recursos  a  corretoras  de  criptomoedas  e  de  efetiva  aquisição  desses  ativos.  Possível

3/17



ATA DA 844ª SESSÃO DE REVISÃO                                                                                                                          PGR-00158891/2022

ocorrência  de  contratos  de  investimento  coletivo.  MPF:  pedido  de  declínio  de  competência.
Discordância do Juízo Federal.  Remessa dos autos nos termos do art.  28 do CPP. Inúmeras
situações  passíveis,  no  caso  concreto,  de  configuração  de  condutas  tipificadas  como crimes
contra o Sistema Financeiro Nacional. Grupo que teria atuado como instituição financeira, sem
autorização do Banco Central. Indicativos consistentes de concurso com um ou mais tipos penais
de  competência  federal.  Contexto  ainda  nebuloso.  Necessidade  de  aprofundamento  das
investigações.  Declínio  prematuro.  Reconhecimento,  ao  menos  por  ora,  da  competência  da
Justiça Federal. Atribuição do MPF para prosseguir nas investigações.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação do
declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a).

005. Expediente: JF/URA-1007639-92.2021.4.01.3802-
IP - Eletrônico 

Voto: 1475/2022 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
UBERABA/MG

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: INQUÉRITO  POLICIAL.  POSSÍVEL  CRIME  DE  ESTELIONATO  PREVIDENCIÁRIO  E/OU
FALSIDADE  IDEOLÓGICA.  ENUNCIADO  Nº  81  2ª  CCR.  ORIENTAÇÃO  Nº  42  2ª  CCR.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Inquérito Policial instaurado com base em Notícia de
Fato visando apurar autoria e materialidade do delito descrito no Artigo 171, §3º, do Código Penal.
Consta dos autos que houve fraude,  atribuída a  'T.T.D.',  a qual  teria  doado a quantia  do R$
400,00,  valor  este supostamente oriundo do beneficio assistencial  auxílio  emergencial,  para a
campanha  eleitoral  de  'V.V.D.',  candidato  a  vereador  da  cidade  de  Santa  Juliana/MG.  A
investigada teria declarado que o dinheiro doado era parte de sua remuneração auferida por
contrato  de  trabalho  celebrado  com  o  Município  de  Santa  Juliana/MG,  desde  2019.  2.  O
Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do feito, ao argumento de que: (i)
ausente o conjunto probatório que confirme a materialidade delitiva, sendo, portanto, necessário
concluir como insuficientes os indícios que apontam para a subsunção da conduta de 'T.T.D.' ao
crime descrito no artigo 171, § 3º, do CPB; (ii) esgotadas as diligências investigativas e, não foi
possível identificar a autoria delitiva. 3. Discordância do Juízo Federal. Aplicação do art. 28 do
CPP (redação anterior à Lei nº 13.964/2019) c/c art. 62, IV, da LC nº 75/93. 4. Ao discordar da
manifestação  ministerial,  o  magistrado  sustenta  que:  (i)  as  circunstâncias  assim  explicitadas
induzem à premissa de a investigada haver ocultado do Cadastro Único (CadÚnico) ' base de
dados do governo federal alusivos a famílias de baixa renda ' a condição de trabalhadora com
vínculo formal ativo ou formulado autodeclaração falsa, à ocasião do respectivo cadastramento
para  obtenção  do  indigitado  benefício  assistencial,  no  intuito  de  obter  vantagem  econômica
indevida, em prejuízo ao erário; (ii)  daí, precisamente, o cometimento, em tese, do falso ideal
(Código Penal, artigo 299) ou, até mesmo, do crime de estelionato previdenciário; (iii) há, aqui,
portanto, diretriz apta à persecução penal, a deslizar à forma ortodoxa (instrução e julgamento)
ou, se o caso, heterodoxa (acordo de não persecução penal, CPP, art. 28-A). 5. Inicialmente, abre-
se um parêntese para ressaltar, no presente caso, que a simples constatação de que a requerida
realizou doação a campanha eleitoral quando era beneficiário de programa social não demonstra,
por si só, materialidade suficiente da prática de conduta criminosa, sobretudo se o valor doado
estiver abaixo de 10% (dez por cento) do limite de isenção do imposto de renda daquele ano ou
se for doação estimável em dinheiro (cessão de bem ou serviço prestado) ' Enunciado nº 81 2ª
CCR. 6. Em relação suposto recebimento indevido do Auxílio Emergencial por servidor público, há
entendimento consolidado por esta 2ª CCR, nos termos da Orientação nº 42, pela possibilidade de
arquivamento do feito, uma vez adotadas as providências constantes dos itens 2, 3 e 4, in verbis:
'2.  Havendo  indícios  de  ilegalidade  na  concessão  ou  no  pagamento  de  auxílio  emergencial,
remeter  a  comunicação  ou  notícia  de  fato  à  CEF  para  que  adote  as  providências  cabíveis,
mediante procedimento de contestação, quando necessário, envio de achados ao Ministério da
Cidadania e, ainda, quando houver fraude bancária, envio à Base Nacional de Fraudes ao Auxílio
Emergencial, sem prejuízo das providências de revisão, cancelamento, estorno ou cobrança do
recebimento  indevido  do  auxílio;3.  Nos  casos  indicados  no  item  anterior,  informar  à  Polícia
Federal  sobre  a  remessa  da  notícia  de  fato  à  CEF,  com  a  finalidade  de  possibilitar  o
acompanhamento  das  providências  acima  referidas  e  o  ingresso  de  informações  na  Base
Nacional de Fraudes ao Auxílio Emergencial;4. Quando houver indícios de recebimento indevido
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de auxílio emergencial por funcionário público, informar sobre a remessa da notícia de fato à CEF
também ao ente público respectivo (União,  Estado ou Município),  instando-o a acompanhar o
caso e adotar as providências cabíveis, entre elas o desconto em folha de pagamento, quando
confirmado o recebimento indevido; 7. Ausência de utilidade no prosseguimento das investigações
relacionadas  aos  fatos  noticiados  em  apuratório  individual  e  segmentado.  Homologação  do
arquivamento, sem prejuízo ao disposto no art. 18 do CPP. Devolução dos autos ao ofício de
origem para a adoção das providências constantes nos itens 2, 3 e 4 da Orientação nº 42 desta 2ª
CCR. 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do
arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

ORIGEM INTERNA

NÃO PADRÃO

006. Expediente: PR/SP-INQ-3000.2015.004907-3 Voto: 1394/2022 Origem:  GABPR20-TLA -  THIAGO
LEMOS DE ANDRADE

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTO CRIME PREVISTO NO ART.
4º DA LEI  7.492/86.  FALTA DE APROFUNDAMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. AUSÊNCIA DE
ELEMENTOS CONCRETOS INDICATIVOS DE CONEXÃO E CONTINÊNCIA COM OS FATOS
APURADOS NA INVESTIGAÇÃO POLICIAL INTITULADA OPERAÇÃO MIQUEIAS. CASO EM
QUE A COLHEITA DE PROVAS NATURALMENTE SERÁ MAIS EFICAZ EM SÃO PAULO/SP,
LOCAL DA SEDE DA EMPRESA INVESTIGADA. ATRIBUIÇÃO DA PR/SP. 1. Inquérito Policial
instaurado em São Paulo (a partir de memorando encaminhado pela Polícia Federal em Brasília à
Superintendência da Polícia Federal em São Paulo), para apurar a prática, em tese, do crime
previsto no art. 4º da Lei 7.492/86. 2. De acordo com o memorando da Polícia Federal, ao longo
da investigação policial intitulada Operação Miqueias, 'foram colhidos elementos os quais indicam
que a V.R.C,  sediada nessa cidade de São Paulo,  geria  diversos fundos de investimento de
maneira fraudulenta, dentre os quais se pode mencionar o E''.  3.  O Procurador da República
oficiante na PR/SP promoveu declínio de atribuições à PR/DF, observando, em síntese, que o
crime  objeto  deste  inquérito  é  conexo  àqueles  perseguidos  na  Operação  Miqueias,  sendo  a
competência da 10ª Vara Federal de Brasília/DF. Aduz que: 'Fosse a gestão fraudulenta do fundo
de investimento E. um crime isolado, não haveria dúvida da competência da Justiça Federal em
São Paulo para processá-lo e julgá-lo, na medida em que nesta cidade está sediada a empresa
gestora, V.R.C.. Acontece que a Operação Miqueias, que tramita na 10ª Vara Federal de Brasília-
DF,  versa  justamente  sobre  um  esquema  de  corrupção  e  gestão  fraudulenta  de  fundos  de
investimento '  esquema esse de dimensão nacional.  Sendo assim,  antes de se concluir  pela
competência da Justiça Federal em São Paulo, é preciso verificar se a gestão fraudulenta do
fundo  E.  não  se  insere  no  âmbito  do  mesmo  empreendimento  delituoso  descortinado  pela
Operação Miqueias. Dito em linguagem técnico processual, cumpre saber se o crime objeto deste
inquérito  policial  é  conexo  àqueles  perseguidos  na  Operação  Miqueias,  caso  em  que  a
competência seria da 10ª Vara Federal de Brasília-DF (art. 78, II, do Código Penal). '. o crime de
gestão fraudulenta do fundo E' é não somente conexo com os crimes investigados e processados
no âmbito da Operação Miqueias, como o primeiro ainda está contido nos últimos. Com efeito, a
conexão é múltipla: todos os crimes foram praticados por várias pessoas em concurso, embora
diverso o tempo e o lugar (conexão intersubjetiva por concurso: art.  76, I,  segunda figura, do
CPP);  e  o  crime de  organização  criminosa,  objeto  da  Operação  Miqueias,  foi  cometido  para
facilitar os outros crimes, dentre eles o de gestão fraudulenta do fundo E',  objeto do presente
inquérito (conexão objetiva teleológica: art. 76, II, primeira figura, do CPP). Não bastasse isso, o
caso é também de continência: como expressamente salientado no memorando, os sócios da I' já
estão  sendo  processados  na  ação  penal  decorrente  da  Operação  Miqueias  pela  gestão
fraudulenta do fundo E', de modo que eventuais coautores e partícipes do mesmo crime, estejam
eles ligados, ou não, à V.R.C., devem ser processados e julgados pelo mesmo Juízo, ainda que
em autos distintos (art. 77, I, do CPP).' 4. Por sua vez, o Procurador com atuação na PR/DF,
'discordando da necessidade/utilidade de reunião dos processos',  determinou a restituição dos
autos à PR/SP, 'para providências que entender cabíveis', ao argumento de que: '' ainda que o
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conjunto de crimes possa estar inserido em um mesmo contexto, considerada a existência de
associação criminosa destinada à perpetuação de fraudes e crimes financeiros, verifica-se das
investigações que foram desvelados crimes praticados no bojo de diferentes empreitadas, com
variações de, pelo menos, tempo, lugar, empresas utilizadas e beneficiários. Assim, a apuração
autônoma dos supostos delitos em nada interfere na elucidação dos fatos e eventuais  ações
penais em desfavor dos investigados, na medida em que não se vislumbra conexão que demande
o julgamento único dos crimes. Nessa perspectiva, vale invocar a previsão constante no artigo 80
do Código de Processo Penal, de que `será facultativa a separação dos processos quando as
infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar diferentes, ou, quando
pelo excessivo número de acusados e para não lhes prolongar a prisão provisória, ou por outro
motivo relevante, o juiz reputar conveniente a separação'. Vale mencionar, que o aditamento da
denúncia  para  abarcar  os  fatos  deste  inquérito,  implicaria  tumulto  no  curso  das  ações  que
encontram-se em fases distintas.' 5. Conflito negativo de atribuições. Aplicação do art. 62, VII, da
LC nº 75/93. 6. A fim de facilitar o acesso aos documentos do presente Inquérito Policial (que
ainda possui seus autos tramitando de forma física ' em papel), a secretaria administrativa desta
2ªCCR procedeu a juntada no Sistema Único dos arquivos contidos na mídia à fl. 17, que agora
estão disponíveis  para acesso através do documento PGR-00123698/2022, na página do IPL
PR/SP-INQ-3000.2015.004907-3, no Único. Também foi juntando na página do IPL PR/SP-INQ-
3000.2015.004907-3 (no Sistema Único) o arquivo da Denúncia apresentada pelo MPF no âmbito
da Operação Miqueias.  7.  Quanto ao presente conflito,  vale ressaltar  que já  foram objeto de
denúncia os fatos relacionados à investigação policial nomeada Operação Miqueias, que 'teve por
objetivo apurar e reprimir organização criminosa que, sob o manto da empresa I.I.I., corrompia
Prefeitos  e  gestores  de  diversos  Regimes Próprios  de  Previdência  Social  a  fim  de  que  eles
aplicassem os recursos dos respectivos institutos previdenciários em fundos de investimento por
eles indicados.' (Grifou-se) 8. O presente inquérito, por seu turno, destina-se ao esclarecimento
acerca de 'elementos os quais indicam que a V.R.C., sediada [na] cidade de São Paulo, geria
diversos fundos de investimento de maneira fraudulenta, dentre os quais se pode mencionar o E''.
E, consoante o memorando encaminhado pela Polícia Federal em Brasília à Superintendência da
Polícia  Federal  em  São  Paulo  (que  deu  origem  ao  presente  feito),  os  fatos  supostamente
criminosos envolvendo V.R.C. não foram apurados no âmbito da Operação Miqueias, entre outras
razões, 'pela necessidade de manutenção de seu foco'. (Grifou-se) 9. Nesse contexto, em que
pese as suspeitas de suposto liame entre a empresa I.I.I. e V.R.C., não há nos autos elementos
concretos indicativos de que os fatos relacionados à gestão do fundo E., pela empresa V.R.C.,
possuam conexão/continência com aqueles objeto de Denúncia na esfera da Operação Miqueias.
Ao contrário,  'pela necessidade de manutenção de seu foco',  os fatos ora em questão foram
excluídos daquela operação policial. Ademais, até por falta de aprofundamento das investigações
quanto à empresa V.R.C., mostra-se prematuro o declínio do feito promovido pela PR/SP à PR/DF,
haja vista que, no caso concreto, a colheita de provas naturalmente será mais eficaz em São
Paulo/SP, local da sede da empresa investigada. 10. Conhecimento, portanto, do conflito negativo
de atribuições e, no mérito, por sua procedência para reconhecer a atribuição da PR/SP. 

Deliberação: Em  sessão  realizada  nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou  pela  atribuição  do
suscitante, nos termos do voto do(a) relator(a).

007. Expediente: JF-RJ-5050988-67.2020.4.02.5101-
*INQ - Eletrônico 

Voto: 1576/2022 Origem:  GABPR15-AGA -  ARIANE
GUEBEL DE ALENCAR

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: INQUÉRITO POLICIAL.  POSSÍVEL CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA E  LAVAGEM DE
CAPITAIS. ARQUIVAMENTO PREMATURO, EM RAZÃO DE INDÍCIO DE IRREGULARIDADES
EM  AÇÕES  DE  VENDA  DE  JOGADORES  DE  FUTEBOL.  NECESSIDADE  DE
APROFUNDAMENTO DA INVESTIGAÇÃO, PARA MELHOR ESCLARECIMENTO DOS FATOS.
NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.  1.  Inquérito  Policial  instaurado  originalmente  a
partir de representação particular noticiando possível prática de crime contra a ordem tributária e
de lavagem de dinheiro perpetrado, em tese, no âmbito de Clube de Futebol, em razão de suposta
captação e vendas de atletas de base em valores inexpressivos ou ocultos. 2. Consta dos autos
relatório  parcial,  elaborado  por  comissão  especial  instalada  pela  presidência  do  Conselho
Deliberativo do clube, a partir de mensagem transmitida por um ex-funcionário. Alguns integrantes
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do Conselho consideraram suspeitas  as ações envolvendo o futebol  de base e  protocolaram
pedido de apuração dos fatos, razão pela qual a presidência determinou a instalação de comissão
especial com esse desiderato. 3. A comissão interna da entidade reputou por imprescindível uma
apuração mais acurada das relações que permeiam o Clube, seus atletas de base e as empresas
agenciadoras de jogadores. 4. Em relatório elaborado pela Polícia Federal consta a expedição de
ofício  à  Receita  Federal  solicitando  informações  sobre  procedimento  administrativo  fiscal  em
curso ou concluído relacionado aos fatos investigados. A Receita Federal, evento 8 ' página 87,
alegando  sigilo  dos  dados,  narrou  que  'não  presta  informações  fiscais  sobre  contribuintes
diretamente à Polícia Federal, a não ser que haja requisição direta do MPF ou que se trate de IPL
instaurado com base em Representação Fiscal para Fins Penais encaminhada anteriormente ao
MPF  e  na  sequência  à  Polícia  Federal.'  5.  Não  consta  dos  autos  a  realização  de  outras
diligências. 6. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento do feito alegando
óbice previsto na Súmula Vinculante nº 24: 'Não se tipifica crime material contra a ordem tributária,
previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo.". 7.
Revisão  de  arquivamento  (LC  nº  75/93,  art.  62,  IV).  8.  A despeito  do  conteúdo  da  Súmula
invocada, é devido ao Ministério Público, diante da existência de elementos que denotam a prática
de delitos tributários, a adoção prévia de medidas necessárias à elucidação dos fatos. Ressalta-se
que comissão interna da entidade, em relatório parcial, constatou a existência de fortes indícios de
atividade criminosa, reputando imprescindível uma apuração mais acurada. 9. Diante da oposição
de sigilo dos dados fiscais pela RFB em face da Polícia Federal, é possível ao Ministério Público,
no uso do seu poder de requisição, solicitar diretamente informações acerca da existência de
investigações fiscais relativas ao Clube e as empresas envolvidas, ou até mesmo requisitar a
abertura de procedimento apuratório pelo fisco. Além disso, em relação aos dados que estejam
salvaguardados pela reserva de Jurisdição, poderá o MP pleitar as cautelares devidas. Sugere-se,
ainda,  a  colheita  de  informações  junto  à  Comissão  interna  instaurada  pelo  Clube  para  a
averiguação  das  irregularidades.  Arquivamento  prematuro.  10.  Não  homologação  do
arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, propondo, se for o
caso, o acordo previsto no art. 28-A do CPP. Faculta-se ao oficiante que, com fundamento em sua
independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de
arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

008. Expediente: 1.30.001.003936/2021-21  –
Eletrônico

Voto: 1207/2022 Origem:  PROCURADORIA  DA
REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: NOTÍCIA DE FATO INSTAURADA COM BASE EM RIF FORMADO A PARTIR DE INFORMAÇÕES
ENCAMINHADAS POR AUTORIDADE ESTRANGEIRA. POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE
DILIGÊNCIAS  INVESTIGATÓRIAS  NECESSÁRIAS  AO  MELHOR  ESCLARECIMENTO  DOS
FATOS. PRECEDENTE DESTA 2ªCCR. ARQUIVAMENTO PREMATURO. PROSSEGUIMENTO
DAS INVESTIGAÇÕES. 1. Notícia de Fato que teve origem no envio, pelo Conselho de Controle
de Atividades Financeiras (COAF), de Relatório de Inteligência Financeira (RIF) formado a partir
de informações espontâneas encaminhadas por autoridade estrangeira. O cerne do RIF consiste
no seguinte: '2.Autoridade estrangeira informa que P. F. DE M. O. seria um dos herdeiros de U. O.,
falecido  em  11/02/2018  e  que  seria  o  beneficiário  final  da  entidade  A.  C.  HOLDINGS  LTD,
incorporada nas Ilhas Virgens Britânicas. 2.1.A entidade A. C. HOLDINGS LTD seria a investidora
subjacente do E. Bank (Suíça), segundo o registro nos livros do B' A solicitação de transferência
que teria sido realizada em 02/04/2020 seria concernente ao registro completo, ou seja, 384,25
unidades do fundo L' Essas posições corresponderiam a 790.250,00 EUR de um compromisso
total de 950.000 EUR. 2.2.A existência de um único investidor subjacente (A. C. HOLDINGS LTD)
não teria  sido  informada ao B'  e  não haveria  informação disponível  especificamente sobre o
beneficiário final e sobre a origem dos recursos, apesar de repetidas solicitações desde abril de
2020. 2.3.A autoridade estrangeira informa que de acordo com contrato de leasing datado em
14/12/2019, P. F. DE M. O. teria alugado casa nas Bahamas e teria alterado seu domicílio fiscal
para  as  Bahamas.  Haveria  dúvidas  quanto  à  sua  conformidade  fiscal.'  2.  A Procuradora  da
República oficiante promoveu o arquivamento do feito, ao argumento de que: '' o Relatório não
provém  de  fontes  nacionais  obrigadas  pela  Lei  9.613/1998,  mas  de  unidade  de  inteligência
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financeira estrangeira que, de todo modo, impõe limites ao uso da informação, conforme anotado
no  RIF:  `1.1.  As  informações  enviadas  pelas  autoridades  estrangeiras  somente  podem  ser
utilizadas para fins de inteligência.' Assim, essas informações não devem ser usadas para fins de
formalização do início de procedimentos investigatórios.' 3. Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). 4.
No caso,  vale  lembrar  que,  em resposta  a  uma consulta  acerca  da  necessidade ou  não  de
autuação de Notícia de Fato quando se tratar de Relatórios de Inteligência Financeira de ofício
que descrevam operações financeiras envolvendo contas no exterior e nos quais esteja expressa
a solicitação de não juntada do documento em processos judiciais ou procedimentos formais, a
presente Câmara Revisora, em sua 201ª Sessão de Coordenação, de 25/10/2021, nos autos do
Procedimento  nº  1.00.000.016233/2021-10,  assim  deliberou:  'COORDENAÇÃO.  CONSULTA.
RELATÓRIOS DE INTELIGÊNCIA FINANCEIRA ENCAMINHADOS PELO COAF. OPERAÇÕES
FINANCEIRAS  ENVOLVENDO  CONTAS  NO  EXTERIOR.  RESTRIÇÃO  DE  JUNTADA  EM
PROCEDIMENTO.  PRODUÇÃO  DE  RELATÓRIO  PELA UNIDADE  DESCENTRALIZADA DA
SPPEA. POSSIBILIDADE. 1. Os RIFs enviados pelo COAF, que descrevam operações financeiras
envolvendo  contas  no  exterior,  nos  quais  constam  vedação  de  juntada  do  documento  em
processos judiciais ou procedimentos formais, podem ser transformados em relatório de análise
pelas unidades descentralizadas da SPPEA, conforme dispõe seu regimento interno. 2. O relatório
de análise produzido descreve as pessoas envolvidas e o país onde sediada a conta no exterior.
Os valores envolvidos e o número da conta não são incluídos no relatório. 3. Após o envio de
cópia do relatório de análise para a distribuição de procedimento, o RIF é devidamente arquivado
como sigiloso no Sistema Único. 4. O RIF proveniente do COAF, que não se enquadra como
'relatório de inteligência' e que traz indícios de crime, pode justificar a instauração de notícia de
fato, conforme dispõe disposto nos §§ 1º e 2º do art. 1º da Portaria PGR/MPF nº 91/2017.' 5.
Nessa vertente, mostra-se prematuro o arquivamento do presente feito, haja vista a possibilidade
de  realização  de  diligências  investigatórias  acerca  dos  fatos  ora  noticiados.  6.  Entre  tais
diligências, necessárias ao melhor esclarecimento dos fatos, destaca-se a busca de informações
sobre i) o inventário ou arrolamento de bens do de cujus; ii) os atos constitutivos das empresas
noticiadas e iii) a existência de procedimento fiscal e de ação penal envolvendo essas empresas e
seus sócios. É possível também: iv) a realização de pesquisas sobre a holding em questão no site
https://www.datocapital.vg/ e v) o exame se algum dos nomes das empresas e de seus sócios
aparecem  em  páginas  de  jornalismo  investigativo  (como  por  exemplo:
https://www.icij.org/investigations/,  e  mais  especificamente  no  Luxembourg  leaks:
https://www.icij.org/investigations/luxembourg-leaks/). 7. Diante do exposto, devolvam-se os autos
ao  ofício  originário  para  dar  prosseguimento  ao  feito,  com observância  quanto  ao  que  já  foi
deliberado  pela  2ª  CCR nos autos  do  Procedimento  nº  1.00.000.016233/2021-10  (íntegra  da
deliberação em anexo).  Ademais,  faculta-se à Procuradora oficiante,  se for  o caso,  que,  com
fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto.
8. Por oportuno, como não se trata de caso isolado, extraia-se cópia desta Notícia de Fato para
autuação de procedimento de coordenação, com vistas a elaboração de uma orientação conjunta '
2ª Câmara de Coordenação e Revisão/Secretaria de Cooperação Internacional, com um roteiro
específico, acerca de como devem proceder os membros do MPF ao receberem Relatórios de
Inteligência  Financeira  formados  a  partir  de  informações  encaminhadas  por  autoridade
estrangeira. 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de
arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

009. Expediente: 1.30.001.004057/2021-16  –
Eletrônico 

Voto: 1208/2022 Origem:  PROCURADORIA  DA
REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: NOTÍCIA DE FATO INSTAURADA COM BASE EM RIF FORMADO A PARTIR DE INFORMAÇÕES
ENCAMINHADAS POR AUTORIDADE ESTRANGEIRA. POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE
DILIGÊNCIAS  INVESTIGATÓRIAS  NECESSÁRIAS  AO  MELHOR  ESCLARECIMENTO  DOS
FATOS. PRECEDENTE DESTA 2ªCCR. ARQUIVAMENTO PREMATURO. PROSSEGUIMENTO
DAS INVESTIGAÇÕES. 1. Notícia de Fato que teve origem no envio, pelo Conselho de Controle
de Atividades Financeiras (COAF), de Relatório de Inteligência Financeira (RIF) formado a partir
de informações espontâneas encaminhadas por autoridade estrangeira. O cerne do RIF consiste

8/17



ATA DA 844ª SESSÃO DE REVISÃO                                                                                                                          PGR-00158891/2022

no seguinte: '2.Autoridade estrangeira informa que P. F. DE M. O. seria um dos herdeiros de U. O.,
falecido  em  11/02/2018  e  que  seria  o  beneficiário  final  da  entidade  A.  C.  HOLDINGS  LTD,
incorporada nas Ilhas Virgens Britânicas. 2.1.A entidade A. C. HOLDINGS LTD seria a investidora
subjacente do E. Bank (Suíça), segundo o registro nos livros do B' A solicitação de transferência
que teria sido realizada em 02/04/2020 seria concernente ao registro completo, ou seja, 384,25
unidades do fundo L' Essas posições corresponderiam a 790.250,00 EUR de um compromisso
total de 950.000 EUR. 2.2.A existência de um único investidor subjacente (A. C. HOLDINGS LTD)
não teria  sido  informada ao B'  e  não haveria  informação disponível  especificamente sobre o
beneficiário final e sobre a origem dos recursos, apesar de repetidas solicitações desde abril de
2020. 2.3.A autoridade estrangeira informa que de acordo com contrato de leasing datado em
14/12/2019, P. F. DE M. O. teria alugado casa nas Bahamas e teria alterado seu domicílio fiscal
para  as  Bahamas.  Haveria  dúvidas  quanto  à  sua  conformidade  fiscal.'  2.  A Procuradora  da
República oficiante promoveu o arquivamento do feito, ao argumento de que: '' o Relatório não
provém  de  fontes  nacionais  obrigadas  pela  Lei  9.613/1998,  mas  de  unidade  de  inteligência
financeira estrangeira que, de todo modo, impõe limites ao uso da informação, conforme anotado
no  RIF:  `1.1.  As  informações  enviadas  pelas  autoridades  estrangeiras  somente  podem  ser
utilizadas para fins de inteligência.' Assim, essas informações não devem ser usadas para fins de
formalização do início de procedimentos investigatórios.' 3. Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). 4.
No caso,  vale  lembrar  que,  em resposta  a  uma consulta  acerca  da  necessidade ou  não  de
autuação de Notícia de Fato quando se tratar de Relatórios de Inteligência Financeira de ofício
que descrevam operações financeiras envolvendo contas no exterior e nos quais esteja expressa
a solicitação de não juntada do documento em processos judiciais ou procedimentos formais, a
presente Câmara Revisora, em sua 201ª Sessão de Coordenação, de 25/10/2021, nos autos do
Procedimento  nº  1.00.000.016233/2021-10,  assim  deliberou:  'COORDENAÇÃO.  CONSULTA.
RELATÓRIOS DE INTELIGÊNCIA FINANCEIRA ENCAMINHADOS PELO COAF. OPERAÇÕES
FINANCEIRAS  ENVOLVENDO  CONTAS  NO  EXTERIOR.  RESTRIÇÃO  DE  JUNTADA  EM
PROCEDIMENTO.  PRODUÇÃO  DE  RELATÓRIO  PELA UNIDADE  DESCENTRALIZADA DA
SPPEA. POSSIBILIDADE. 1. Os RIFs enviados pelo COAF, que descrevam operações financeiras
envolvendo  contas  no  exterior,  nos  quais  constam  vedação  de  juntada  do  documento  em
processos judiciais ou procedimentos formais, podem ser transformados em relatório de análise
pelas unidades descentralizadas da SPPEA, conforme dispõe seu regimento interno. 2. O relatório
de análise produzido descreve as pessoas envolvidas e o país onde sediada a conta no exterior.
Os valores envolvidos e o número da conta não são incluídos no relatório. 3. Após o envio de
cópia do relatório de análise para a distribuição de procedimento, o RIF é devidamente arquivado
como sigiloso no Sistema Único. 4. O RIF proveniente do COAF, que não se enquadra como
'relatório de inteligência' e que traz indícios de crime, pode justificar a instauração de notícia de
fato, conforme dispõe disposto nos §§ 1º e 2º do art. 1º da Portaria PGR/MPF nº 91/2017.' 5.
Nessa vertente, mostra-se prematuro o arquivamento do presente feito, haja vista a possibilidade
de  realização  de  diligências  investigatórias  acerca  dos  fatos  ora  noticiados.  6.  Entre  tais
diligências, necessárias ao melhor esclarecimento dos fatos, destaca-se a busca de informações
sobre i) o inventário ou arrolamento de bens do de cujus; ii) os atos constitutivos das empresas
noticiadas e iii) a existência de procedimento fiscal e de ação penal envolvendo essas empresas e
seus sócios. É possível também: iv) a realização de pesquisas sobre a holding em questão no site
https://www.datocapital.vg/ e v) o exame se algum dos nomes das empresas e de seus sócios
aparecem  em  páginas  de  jornalismo  investigativo  (como  por  exemplo:
https://www.icij.org/investigations/,  e  mais  especificamente  no  Luxembourg  leaks:
https://www.icij.org/investigations/luxembourg-leaks/). 7. Diante do exposto, devolvam-se os autos
ao  ofício  originário  para  dar  prosseguimento  ao  feito,  com observância  quanto  ao  que  já  foi
deliberado  pela  2ª  CCR nos autos  do  Procedimento  nº  1.00.000.016233/2021-10  (íntegra  da
deliberação em anexo).  Ademais,  faculta-se à Procuradora oficiante,  se for  o caso,  que,  com
fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto.
8. Por oportuno, como não se trata de caso isolado, extraia-se cópia desta Notícia de Fato para
autuação de procedimento de coordenação, com vistas a elaboração de uma orientação conjunta '
2ª Câmara de Coordenação e Revisão/Secretaria de Cooperação Internacional, com um roteiro
específico, acerca de como devem proceder os membros do MPF ao receberem Relatórios de
Inteligência  Financeira  formados  a  partir  de  informações  encaminhadas  por  autoridade
estrangeira. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de
arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

PADRÃO 

Homologação do Declínio de atribuição

010. Expediente: 1.16.000.003558/2021-64 - Eletrônico Voto: 1672/2022 Origem:  PROCURADORIA  DA
REPÚBLICA - DISTRITO FEDERAL

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: NOTÍCIA DE  FATO.  COMISSÃO  PARLAMENTAR DE  INQUÉRITO  DA PANDEMIA '  CPI  DA
PANDEMIA.  INCITAÇÃO  AO  CRIME.  FAKE  NEWS.  BLOGS  E  SITES.  PERFIS  EM  REDE
SOCIAIS. INFLUENCIADORES DIGITAIS. AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÃO DO MPF. DECLÍNIO DE
ATRIBUIÇÃO. 1. Notícia de Fato. Procedimento oriundo do desmembramento de NF instaurada a
partir do relatório final aprovado pela Comissão Parlamentar de Inquérito da Pandemia ' CPI da
Pandemia. 2. Visando instrumentalizar a análise dos diversos fatos e crimes imputados, a PR/DF
promoveu a divisão em grupos: (I) ações e omissões no Ministério da Saúde, na gestão do ex-
Ministro 'E.P', entre outros, e o agravamento da pandemia; (II) Caso 'P.S': crimes de perigo para a
vida ou saúde de outrem (art. 132, CP), omissão de notificação de doença (art. 269, CP), falsidade
ideológica (art. 299, caput, CP); (III) Caso 'C. - P.'; (IV) Caso 'V.T.C.'; (V) Caso 'D.M.S.'; (VI) da
usurpação de função pública por parte de 'A.A.S.'; (VII) Fake News e incitação ao crime (art. 286
do Código Penal); (VIII) responsabilidade civil por dano moral coletivo; (IX) o impacto da pandemia
sobre povos indígenas e quilombolas; (X) o impacto da pandemia sobre mulheres e população
negra; (XI) CONITEC; (XII) planos de saúde e hospitais. 3. O presente feito se insere no contexto
do grupo VII, e tem por objeto apurar possível prática do delito de incitação ao crime, previsto no
art. 286 do CP, decorrente da 'publicação de notícias sabidamente falsas, com o objetivo de obter
proveitos políticos e econômicos para uma rede de pessoas incentivando a prática do crime de
descumprimento  de  medida  sanitária  preventiva  e,  com isso,  colocando  em  risco  a  vida  de
milhares de pessoas'. 4. O Relatório da CPI da Pandemia, em seus itens 9.5.4 e 9.5.5, destaca os
veículos de mídia organizados (sites/blogs) e os influenciadores, responsáveis pela divulgação de
notícias falsas voltadas, dentre outras finalidades, a promover o tratamento precoce da Covid-19
(sem  prévia  comprovação  científica),  descredibilizar  a  eficácia  de  vacinas,  incentivar  o
descumprimento das regras de 'lockdown', disseminar desinformações acerca do uso da máscara.
Os delitos teriam sido praticados por particulares e grupos econômicos. 5. Revisão de declínio de
atribuições (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). 6. Fatos narrados que não evidenciam lesão direta a
bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades. Conforme destacado pelo Procurador
Oficiante a utilização da internet como meio para a realização da conduta criminosa, não atrai, por
si só, a competência da Justiça Federal. Enunciado nº 50 desta 2ª CCR, o qual dispõe que 'O fato
de a conduta ter ocorrido por meio da rede mundial de computadores não atrai, somente por este
motivo,  a  atribuição  do  Ministério  Público  Federal  para  a  persecução  penal.'  7.  Os  fatos
investigados na presente NF diferem, em princípio, daqueles tratados no Inquérito nº 4.781, de
competência do STF, uma vez que as infrações apuradas pela Corte Constitucional atingem a
honorabilidade e a segurança do Órgão, de seus membros; bem como de seus familiares. 8.
Ausência de elementos de informação capazes de justificar  a atribuição do Ministério Público
Federal para a persecução penal. O delito de incitação ao crime, definido no art. 286 do Código
Penal, tem como objeto jurídico a paz pública, e como sujeito passivo a coletividade; e não a
União Federal, uma vez que não está em causa interesse direto e específico daquela ou de suas
entidades.  9.  Por  fim,  apesar  da  similaridade  das  condutas,  não  é  possível  evidenciar  uma
conexão  direta  entre  as  ações  dos  diversos  sítios  e  perfis,  bem como dos  seus  respectivos
responsáveis.  Necessidade  de  promover  investigações  apartadas  das  condutas  descritas  no
relatório, de modo a facilitar a apuração dos diversos fatos narrados. 10. Pesquisas em bancos de
dados internos e externos permitiram verificar a localização de diversos sócios e responsáveis
pelos sites, blogs e perfis, bem seus respectivos endereços, permitindo o declínio de atribuição
direto  ao Ministério  Público Estadual  com atribuição de atuação na respectiva localidade.  11.
Homologação do declínio de atribuição ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e aos
Ministérios Públicos Estaduais, de acordo com o domicílio dos sócios e responsáveis pelos sites,
blogs e perfis constantes dos itens 9.5.4 e 9.5.5 ' Relatório Final da CPI da Pandemia.
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do
declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a).

Homologação de Arquivamento

011. Expediente: 1.22.013.000249/2021-96 - Eletrônico Voto: 1577/2022 Origem:  PROCURADORIA  DA
REPÚBLICA  NO  MUNICÍPIO  DE
NOVO HAMBURGO-RS

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: NOTÍCIA  DE  FATO.  POSSÍVEL  CRIME  DE  REDUÇÃO  A  CONDIÇÃO  ANÁLOGA  À  DE
ESCRAVO.  PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO  POR  AUSÊNCIA  DE  INDÍCIOS.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Notícia de fato instaurada para apurar possível crime
de redução a condição análoga à de escravo (art. 149 do CP). Segundo consta, a representante
fez uma compra de um calçado em uma plataforma de compras, e ao receber sua encomenda,
constatou que havia um bilhete dentro da caixa do calçado com os seguintes dizeres: "Socorro.
Sofremos muito. Quero ver meus filhos". 2. A Notícia primeiro teve registro no Ministério Público
Estadual de Minas Gerais, sendo, posteriormente, encaminhada à PRM de Pouso Alegre/MG, em
razão de se entender que o fato narrado se trataria de possível situação degradante em ambiente
de trabalho e crime contra a organização do trabalho. Após instrução inicial, A PRM de Pouso
Alegre/MG constatou que as fabricantes dos calçados mencionados na representação estariam
sediada na área de atribuição da PRM-NH, promovendo declínio de atribuição. 3. O membro do
MPF de Nova Hamburgo requisitou informações à Superintendência Regional do Trabalho do Rio
Grande do Sul, acerca de ações de fiscalização nas unidades das empresas investigadas, sendo
informado da inexistência de procedimentos fiscalizatórios. 4. Assim, o Procurador da República
Oficiante promoveu o arquivamento do feito sob o argumento de que 'considerando que o envio
da dita caixa de sapato com os escritos/dizeres ocorreu em outubro de 2021, não é crível que se
esteja diante de um crime de redução à condição análoga a de escravo'. Narra ainda que 'não é
crível, realmente, que alguém ficasse durante meses `preso' numa empresa de grande porte, a
ponto de não conseguir, pessoalmente, sair do local e dirigir uma representação/denúncia formal
às autoridades públicas competentes'. Por fim, conclui que o 'tal bilhete, portanto, não pode dar
lastro a uma investigação policial séria, sendo mesmo irrazoável que um algum órgão estatal se
ponha a fiscalizar 45 estabelecimentos diferentes, in loco, quando não há indício idôneos para
tanto.' 5. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). 6. Inicialmente, registra-se que a
jurisprudência do STF se consolidou no sentido de que, para a configuração do crime previsto no
art. 149 do CP, não é necessário que se prove a coação física da liberdade de ir e vir ou mesmo o
cerceamento da liberdade de locomoção, bastando a submissão da vítima a trabalhos forçados ou
a jornada exaustiva ou a condições degradantes de trabalho, condutas alternativas previstas no
tipo penal (e.g., RE 1.279.023/BA). 7. Entretanto, conforme destacado pelo Membro do MPF, não
há  elementos  nos  autos  suficientes  para  subsidiar  o  prosseguimento  das  investigações.  Em
consulta  a  sistemas  de  pesquisas  internos  e  externos  não  foi  possível  localizar  outros
procedimentos  relativos  a  narrativas  similares  aos  presentes  fatos,  envolvendo  as  empresas
investigadas.  8.  Ausência  de  justa  causa  para  a  persecução  penal.  9.  Homologação  do
arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do
arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Outras deliberações(Arquivamento)

012. Expediente: 1.29.002.000141/2021-71 - Eletrônico Voto: 10/2022 Origem:  PROCURADORIA GERAL
DA REPÚBLICA

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: VOTO-VISTA.  INCIDENTE DE ACORDO  DE  NÃO PERSECUÇÃO PENAL.  AÇÃO EM FASE
RECURSAL. POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DO ANPP NO CURSO DA AÇÃO PENAL.
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A
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DO CPP. 1.  Ação penal em que o réu P.  M. Z.  foi  condenado, em primeira instância,  no dia
19/05/2020, pela prática do crime previsto no art. 297, § 4º, c/c art. 71 do CP (15 fatos) do CP. 2.
Em 08/07/2020, o réu apresentou razões de apelação junto ao TRF da 4ª Região, na forma do art.
600, § 4º do CPP. Na ocasião, também requereu que lhe fosse oportunizado o oferecimento do
ANPP.  3.  Em  17/08/2020,  o  MPF/PRR  4ª  Região  apresentou  parecer,  manifestando-se  pelo
desprovimento dos recursos das defesas, inclusive sobre o não cabimento do ANPP suscitado
pelo réu P. M. Z.. 4. Em 16/03/2021, a 7ª Turma do TRF/4ª Região negou provimento à apelação e
entendeu incabível o ANPP após o recebimento da denúncia; fez constar o seguinte: 'Todavia,
ressalto não haver óbice a que a parte, interessada, apresente seu pleito de forma autônoma
perante o MPF local e, não satisfeita, recorra para a 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal ' 2CCR'. 5. Em 19/03/2021, a defesa do réu encaminhou o pedido para
celebração de ANPP ao membro do MPF oficiante em Caxias do Sul/RS. 6. Em 22/04/2021, a
Procuradora  da  República  em  Caxias  do  Sul/RS  considerou  não  ser  cabível  o  acordo  em
processos com denúncia já recebida, na linha de precedentes do STF e do STJ; consignou que,
no caso concreto, foi proferida sentença condenatória, confirmada pelo acórdão do TRF da 4ª
Região,  sendo inviável,  neste  momento,  a celebração do ANPP.  7.  Em 21/05/2021,  a  defesa
recorreu da decisão de não oferecimento do ANPP e requereu a remessa dos autos a 2ª CCR,
nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. 8. A 2a CCR, na Sessão de Revisão 813, de 21/06/2021,
suscitou  questão  de  ordem e  deliberou  pela  ausência  de  atribuição  do  membro  do  MPF de
primeira  instância  para a análise e eventual  oferecimento do acordo em ação penal  em fase
recursal. Ao final, determinou a devolução dos autos à origem, com o fim de encaminhamento ao
órgão da instância competente. 9. Recebidos os autos, o Procurador Regional da República, no
dia 10/08/2021, declinou de sua atribuição à PGR, tendo em vista que 'em consulta aos autos da
apelação criminal n.º 5001257-78.2019.4.04.7107, observa-se que os autos judiciais já haviam
sido encaminhados em grau de recurso para o Superior Tribunal de Justiça desde o dia 7 de junho
de  2021'.  10.  No  âmbito  da  PGR,  o  Subprocurador-Geral  da  República  oficiante  no  REsp
1.942.832/RS,  manifestou-se,  no dia  03/09/2021,  no sentido de ser  incabível  o ANPP após o
recebimento  da  denúncia,  na  linha  do  entendimento  exposado  pelo  STJ,  e  determinou  o
arquivamento do feito, bem como a imediata baixa na distribuição, cientificando o requerente. 11.
Nova remessa dos autos a este órgão revisor. 12. Entendimento firmado pela possibilidade de
celebração do ANPP no curso da ação penal, conforme disposto no Enunciado 98 da 2a CCR e
na  Orientação  Conjunta  03/2018  das  2a,  4a  e  5a  CCR  (revisada  e  ampliada).  O  Conselho
Institucional do MPF também vem decidindo nesse sentido. Destaco os seguintes precedentes:
1.29.000.000542/2021-41,  julgado na 2a Sessão Ordinária,  em 09/03/2022;  JF-SOR-0005311-
33.2012.4.03.6110-APORD,  julgado  na  9ª  Sessão  Ordinária,  em  10/11/2021;
1.33.005.000076/2021-21, julgado na 6ª Sessão Ordinária, em 18/08/2021. 13. Cumpre observar
que a questão está em debate no HC 185.913, submetido a julgamento pelo Supremo Tribunal
Federal, tendo o Vice-Procurador-Geral da República se manifestado no sentido de que 'o art. 28-
A do  Código  de  Processo  Penal  tem  aplicação  `imediata'  (rectius:  eficácia  retrospectiva)  a
processos que estavam em andamento, inclusive na fase recursal, quando do surgimento da Lei
nº 13.964/2019'. 14. Ressalta-se que, em julgamento recente no STF (HC 211360 MC / SC ' DJE
nº  11,  divulgado  em 21/01/2022),  o  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  em decisão  monocrática,
deferiu a liminar 'para suspender a execução da pena imposta ao paciente nos autos da Ação
Penal  5011183-37.2015.4.04.7200/SC,  da  7ª  Vara  Federal  de  Florianópolis/SC,  bem  como  o
respectivo prazo prescricional, até o julgamento de mérito do HC 185.913/DF, por esta Suprema
Corte'.  15.  Destaca-se,  ainda,  outra  recente  decisão  proferida  pela  Suprema  Corte  no  HC
199.180/SC (2a Turma, julgado em 22/02/2022, DJe nº 44, divulgado em 08/03/2022), no qual a
Turma concedeu, por unanimidade, 'a ordem de habeas corpus para anular o trânsito em julgado,
suspendendo  eventual  execução  da  pena,  e  determinar  o  retorno  dos  autos  ao  procurador
oficiante  para  consideração  do  entendimento  firmado  pela  Câmara  e  análise  dos  demais
requisitos exigidos para a celebração do acordo'.  16. Logo, considerando que o tema ainda é
controverso, encontrando-se pendente de julgamento pelo Plenário do Supremo, não há que se
falar, por ora, em revisão do entendimento firmado pelo CIMPF e pelas 2a, 4a e 5a Câmaras em
casos análogos. 17. Devolução dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do
CPP no caso concreto. Havendo discordância, faculta-se ao Subprocurador-Geral da República
que requeira, com fundamento em sua independência funcional, a designação de outro membro
para dar continuidade ao feito.
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Deliberação: Após voto do relator, a Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen apresentou voto-vista divergente,
pela  devolução  dos  autos  para  análise  dos  requisitos  exigidos  para  a  celebração  do  ANPP.
O  Dr.  Carlos  Frederico  Santos  proferiu  voto  oral  no  sentido  da  atribuição  para  análise  dos
requisitos de cabimento do ANPP ser do Subprocurador-Geral da República atuante no feito, no
que foi seguido pela Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, que alterou seu voto nesse ponto. 
Em sessão realizada nessa data, o colegiado, a maioria, deliberou pela devolução dos autos ao
Subprocurador-Geral  da República para análise dos requisitos exigidos para a  celebração do
ANPP, nos termos do voto-vista da Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, vencido o relator, Dr.
Francisco de Assis Vieira Sanseverino.

Outras deliberações (Acordo De Não Persecução)

013. Expediente: JF/CE-0800576-59.2022.4.05.8100-
PETCRIM - Eletrônico 

Voto: 1600/2022 Origem:  GABPR12-LEM  -  LINO
EDMAR DE MENEZES

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM OFERECER
O ACORDO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO
DE  REQUISITOS  EXIGIDOS  PARA  A  CELEBRAÇÃO  DO  ACORDO.  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL HABITUAL (ART. 28-A, § 2°, II, DO CPP).
PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal.  De
acordo com o Procurador da República oficiante, a conduta do ora investigado 'se adéqua ao tipo
penal descrito no art. 1º, I da Lei 8.137/90, posto que, durante o ano-calendário de 2011, suprimiu
tributos (IRPJ e CSLL) mediante omissão de informação à autoridade fazendária, uma vez que
não informou vendas de produtos do estabelecimento, cujo montante em 2011 foi da ordem R$
143.253.829,72 (cento e quarenta e três milhões, duzentos e cinquenta e três mil, oitocentos e
vinte e nove reais e setenta e dois centavos), situação essa constatada pela fiscalização por meio
do livro de apuração do ICMS.' 2. Ainda segundo o membro do MPF: '' não há possibilidade de
aplicação no presente caso das novas regras previstas no art. 28-A do Código de Processo Penal
(Acordo de Não Persecução Penal ' ANPP), uma vez que de acordo com o §2º, II, art. 28-A do
CPP, não se aplica esse instituto na hipótese de o investigado ser reincidente,  ou se houver
elementos  probatórios  que  indiquem  conduta  criminal  habitual,  reiterada  ou  profissional.  No
presente  caso,  em consulta  ao  site  COMPROT (https://comprot.fazenda.gov.br/),  vê-se  que  o
denunciado possui outros processos contra ele instaurados, fato esse reforçado pela informação
da Receita Federal do Brasil no Ofício nº 10271.234264/2021-61-B-wja/Secop/SRRF03/RFB, fl.
317, no qual salienta que `existem vários outros processos fiscais contra a referida empresa, em
sua grande maioria já enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional para efeito de inscrição e
cobrança da Dívida Ativa da União''. 3. Requisição de remessa dos autos a órgão superior, nos
termos do art. 28-A, §14, do CPP. Argumento da defesa de que: 'para que estivesse caracterizada
conduta habitual criminosa, seria necessário, no mínimo, pela própria redação do art. 28-A, §2º, II,
do CPP,  que se tratem de INFRAÇÕES PENAIS,  por óbvio,  sendo irrelevantes para tais fins
quaisquer processos fiscais utilizados.' (Grifos originais) 4. Revisão (2ªCCR) 5. O art. 28-A, § 2°,
II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser o investigado reincidente ou se
houver elementos que indiquem conduta criminal  habitual,  reiterada ou profissional,  exceto se
insignificantes as infrações penais pretéritas. 6. Considerando o referido dispositivo legal,  a 2ª
CCR firmou entendimento no sentido de que a existência de reiterações no nome do investigado
constitui,  em regra,  óbice ao oferecimento do acordo de não persecução penal.  Precedentes:
1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão 773, de 09/06/2020; 5012651-78.2020.4.04.7000,
Sessão de Revisão 770, de 25/05/2020. 7. Cumpre observar que este Colegiado já decidiu que a
existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos
são  suficientes  para  caracterizar  a  contumácia,  a  habitualidade  ou  a  reiteração  delitiva,  que
implicam a reprovabilidade do comportamento do agente (JFRS/SLI-5002808-28.2021.4.04.7106-
RPCR, Sessão de Revisão 830, de 22/11/2021, unânime). 8. Inviabilidade de oferecimento de
ANPP no caso concreto, consoante as razões expedidas pelo Procurador da República oficiante.

Deliberação: Em sessão realizada  nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou pela  inviabilidade de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a).
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014. Expediente: 1.00.000.007127/2022-18  –
Eletrônico
(JF-SP-0005489-94.2011.4.03.6181) 

Voto: 1601/2022 Origem:  PROCURADORIA GERAL
DA REPÚBLICA

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: INCIDENTE  DE  ACORDO  DE  NÃO  PERSECUÇÃO  PENAL.  AÇÃO  EM  FASE  RECURSAL.
SOLICITAÇÃO  DO  ACORDO  EM  MOMENTO  PARALELO  AO  PROCESSAMENTO  DE
RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DO ANPP NO CURSO DA AÇÃO
PENAL. AUSÊNCIA DE ÓBICE À REALIZAÇÃO DE CONFISSÃO FORMAL E CIRCUNSTANCIAL
DA  INFRAÇÃO  PENAL  NESTE  MOMENTO  PROCESSUAL.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO
PROCURADOR REGIONAL DA REPÚBLICA OFICIANTE PARA REANÁLISE DOS REQUISITOS
EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO ANPP NO CASO CONCRETO. 1. Ação penal em que o
réu H. P. S. foi condenado, em primeira instância, a pena de 3 (três) anos e 6 (seis) meses de
reclusão,  em regime  inicial  semiaberto,  e  pagamento  de  16  (dezesseis)  dias-multa,  no  valor
unitário de um salário-mínimo vigente, pela prática do crime previsto no art. 149, §2º, do CP. 2. O
TRF/3ª Região deu parcial provimento ao apelo de H. P. S., para reduzir a pena aplicada para 2
(dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no valor de 1 (um) salário-mínimo;
substituir a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito e alterar o regime inicial de
cumprimento  de  pena  para  o  aberto.  3.  Em paralelo  ao  processamento  de  recurso  especial
interposto,  H.  P.  S.  provocou  manifestação  do  Ministério  Público  Federal  a  respeito  da
possibilidade de aplicação retroativa do instituto do acordo de não persecução penal, previsto no
art. 28-A do CPP. 4. O Procurador Regional da República oficiante deixou de oferecer acordo de
não  persecução  penal,  ao  argumento  de  que:  a)  seria  inoportuno  ofertar  acordo  de  não
persecução penal diante da existência de acórdão confirmatório da condenação; b) seria inviável
a aplicação do acordo de não persecução penal aos casos em que por ocasião do início da
vigência da lei a denúncia já tivesse sido recebida; c) H. P. S. não teria confessado a prática
delitiva.  5. Pedido de reconsideração quanto à possibilidade de celebração de acordo de não
persecução penal,  com fundamento no art.  28-A,  §14,  do CPP.  6.  Revisão (2ª  CCR/MPF)  7.
Entendimento  firmado  pela  possibilidade  de  celebração  do  ANPP  no  curso  da  ação  penal,
conforme disposto no Enunciado 98 da 2a CCR e na Orientação Conjunta 03/2018 das 2a, 4a e
5a CCR (revisada e ampliada). O Conselho Institucional do MPF também vem decidindo nesse
sentido. Em Destaque os seguintes precedentes: 1.29.000.000542/2021-41, julgado na 2a Sessão
Ordinária,  em 09/03/2022;  JF-SOR-0005311-33.2012.4.03.6110-APORD,  julgado na 9ª  Sessão
Ordinária,  em  10/11/2021;  1.33.005.000076/2021-21,  julgado  na  6ª  Sessão  Ordinária,  em
18/08/2021. 8. Cumpre observar que a questão está em debate no HC 185.913, submetido a
julgamento  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  tendo  o  Vice-Procurador-Geral  da  República  se
manifestado no sentido de que 'o art. 28-A do Código de Processo Penal tem aplicação `imediata'
(rectius:  eficácia  retrospectiva)  a  processos  que  estavam  em  andamento,  inclusive  na  fase
recursal,  quando  do  surgimento  da  Lei  nº  13.964/2019'.  9.  Ressalta-se  que,  em  julgamento
recente no STF (HC 211360 MC / SC ' DJE nº 11, divulgado em 21/01/2022), o Ministro Ricardo
Lewandowski, em decisão monocrática, deferiu a liminar 'para suspender a execução da pena
imposta ao paciente nos autos da Ação Penal 5011183-37.2015.4.04.7200/SC, da 7ª Vara Federal
de Florianópolis/SC, bem como o respectivo prazo prescricional, até o julgamento de mérito do
HC 185.913/DF, por esta Suprema Corte'. 10. Destaca-se, ainda, outra recente decisão proferida
pela Suprema Corte no HC 199.180/SC (2a Turma, julgado em 22/02/2022, DJe nº 44, divulgado
em 08/03/2022), no qual a Turma concedeu, por unanimidade, 'a ordem de habeas corpus para
anular o trânsito em julgado, suspendendo eventual execução da pena, e determinar o retorno dos
autos ao procurador oficiante para consideração do entendimento firmado pela Câmara e análise
dos demais requisitos exigidos para a celebração do acordo'. 11. Logo, considerando que o tema
ainda é controverso, encontrando-se pendente de julgamento pelo Plenário do Supremo, não há
que se falar,  por  ora,  em revisão do entendimento firmado pelo  CIMPF e pelas 2a,  4a e  5a
Câmaras em casos análogos. 12. Com relação à confissão formal e circunstancial da infração
penal, observa-se que não há óbice à sua realização neste momento processual. A confissão faz
parte  dos requisitos do acordo e,  sendo assim, deve ser  avaliada quando este  estiver  sendo
elaborado e não como requisito antecedente. Acerca do tema, dispõe a Orientação Conjunta nº
03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR's: '11 Em todos os casos,  cabe ao membro oficiante explicar o
acordo ao acusado e a seu advogado, apresentando as respectivas cláusulas e deixando claro
que o acordo pressupõe a confissão formal e circunstanciada da infração.' 13. Retorno dos autos
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ao Procurador Regional da República para reanálise dos requisitos exigidos para a celebração do
acordo.  Havendo  discordância,  faculta-se  ao  oficiante  que,  com  fundamento  em  sua
independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar continuidade ao feito.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo retorno dos autos ao
Procurador Regional da República para (re)análise dos requisitos exigidos para a celebração do
ANPP, nos termos do voto do(a) relator(a). 
O advogado Dr. Guilherme Alfredo de Moraes Nostre, OAB/SP Nº 130.665, realizou sustentação
oral.

Relator: Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino

Nos processos de relatoria do Dr.  Francisco de Assis Vieira Sanseverino participaram da votação o Dr.  Carlos
Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e a Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício.

ORIGEM JUDICIAL

NÃO PADRÃO

015. Expediente: JF/PE-0803371-20.2022.4.05.8300-
PEBUAP - Eletrônico 

Voto: 1683/2022 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO

Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Ementa: Conflito negativo de atribuições entre ofícios criminais. Possível prática de crime de estelionato.
Divergência  entre  os  membros  quanto  à  atribuição.  Conexão.  Regra  geral  da  distribuição.
Atribuição do 4º Ofício da PR/PE.

Deliberação: Em  sessão  realizada  nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou  pela  atribuição  do
suscitante, nos termos do voto do(a) relator(a).

ORIGEM INTERNA

PADRÃO 

Homologação de Arquivamento

016. Expediente: 1.13.000.000092/2022-38 - Eletrônico Voto: 1413/2022 Origem:  PROCURADORIA  DA
REPÚBLICA  NO  MUNICÍPIO  DE
PATOS DE MINAS-MG

Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Ementa: Notícia  de  fato,  autuada  a  partir  de  manifestação  protocolizada  na  Sala  de  Atendimento  ao
Cidadão, na qual o noticiante relata fato que pode configurar o crime de injúria racial (CP, art. 104,
§3º). O noticiante informa que usuária da rede social Instagram, teceu ofensas de cunho racista
em desfavor de terceira pessoa; as ofensas consistiram em ataques à raça da vítima, ironias ao
seu cabelo e boca e utilização de emojis com figuras de macaco. De acordo com os autos, a
ofensa seria a seguinte: 'N sei o q é pior essa gengiva, essa branquitude forçada ou esse alisado
a força' [sic]; em seguida postou três emojis de macaco. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93,
art. 62, IV). Verifica-se que a conduta discriminatória narrada na manifestação foi direcionada a
uma pessoa certa, específica, determinada, e não a um grupo ou coletividade, razão pela qual
configura o tipo penal descrito no art.  104,  § 3º  do CP. Não se desconhece que em recente
decisão o Supremo Tribunal Federal decidiu, no âmbito do HC 154.248/DF, que o crime de injúria
racial configura uma espécie de racismo; no citado julgado, onde a ré pleiteava o reconhecimento
da prescrição  punitiva  estatal,  decidiu-se  que  o crime de injúria  racial,  tal  qual  o  racismo,  é
imprescritível  e  inafiançável,  conforme  previsto  na  Constituição  Federal  (art.  5º,  inciso  LXII).
Segundo o Ministro Relator, o legislador aproximou os tipos penais de racismo e injúria, inclusive
quanto ao prazo da pretensão punitiva, ao aprovar a Lei nº 12.033/2009, que alterou o parágrafo
único do artigo 145 do CP para tornar pública condicionada a ação penal para processar e julgar
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os  crimes  de  injúria  racial.  Observa-se,  assim,  que  a  recente  decisão  do  STF  limitou-se  a
considerar o crime de injúria racial como inafiançável e imprescritível; entretanto, tratado-se de um
crime que ofende a honra de pessoa determinada, tem-se necessária a representação da vítima
para que se proceda o início da persecução penal. No caso, os fatos foram noticiados por terceira
pessoa que não a vítima, carecendo o MPF de condição de procedibilidade. Aplicação do art. 5º, §
4º,  do  CPP,  que  estabelece:  'O  inquérito,  nos  crimes  em  que  a  ação  pública  depender  de
representação, não poderá sem ela ser iniciado.' Ausência de representação do ofendido. Crime
de ação penal pública condicionada à representação (CP, artigo 145, parágrafo único). Falta de
justa causa para o prosseguimento do presente feito. Homologação do arquivamento.

Deliberação: Após voto do relator, a Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen apresentou voto-vista divergente,
pela não homologação do arquivamento. 
O Dr. Carlos Frederico Santos acompanhou o relator. 
Em  sessão  realizada  nessa  data,  o  colegiado,  a  maioria,  deliberou  pela  homologação  do
arquivamento, nos termos do voto do relator, Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Restou
vencida a Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen.

017. Expediente: 1.14.000.002254/2021-54 - Eletrônico Voto: 1359/2022 Origem:  PROCURADORIA  DA
REPÚBLICA - BAHIA

Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Ementa: Notícia de Fato, autuada, a partir de ofício da 8ª Vara Federal Criminal do RJ/RJ, o qual, nos
termos do art. 40 do CPP, encaminha cópia digital da AP nº 5026503-03.2020.4.02.0101 e do IP nº
5012875-44.2020.4.02.5101, para apurar possível crime de evasão de divisas (Lei nº 7.492/1986,
art. 22, parágrafo único, c/c art. 65, § 1º, inciso II, da Lei nº 9.069/1995), por parte de E. J. S. de
O, que afirmou ter feito câmbio e deixado a cidade de Salvador/BA com destino aos EUA em 27-
02-2020, com aproximadamente US$ 7.000,00, sem declarar às autoridades. O investigado foi
preso  em  flagrante  no  Aeroporto  Internacional  do  Rio  de  Janeiro  quando  trazia  consigo  70
(setenta) aparelhos celulares iPhone e 2 relógios Diesel, de Miami, EUA. Já foi denunciado pelo
crime de descaminho (012875-44.2020.4.02.5101). Afirmou no momento da prisão ter feito câmbio
e deixado a cidade de Salvador/BA com destino aos EUA em 27-02-2020, com aproximadamente
US$ 7,000.00, sem declarar às autoridades; o limite para declaração seria US$ 10,000.00. Foi
requisitada a instauração de inquérito policial, mas a Polícia Federal devolveu o feito com pedido
de reapreciação da decisão, em razão da incidência do art. 14, § 1º, I, da Lei n. 14.286, de 29-12-
2021, que majorou para US$ 10,000.00 o montante até o qual é dispensada a declaração de porte
em espécie de moeda estrangeira. O Procurador da República promoveu o arquivamento com
base na atipicidade, por entender que, de fato, o limite de valores exigido para declarar a saída do
Brasil é de US$ 10,000.00. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Inicialmente,
cabe destacar a edição da Lei nº 14.286, de 29-12-2021 (DOU de 30-12-2021), que dispõe sobre
o mercado de câmbio brasileiro, o capital brasileiro no exterior, o capital estrangeiro no País e a
prestação de informações ao Banco Central do Brasil. O art. 14, caput, prevê que o ingresso e a
saída do País de moeda nacional e estrangeira devem ser realizados exclusivamente por meio de
instituição autorizada a operar no mercado de câmbio, à qual caberá a identificação do cliente e
do destinatário ou do remetente. O seu § 1º prevê que o disposto no caput, não se aplica ao porte,
em espécie, de valores até US$ 10.000,00 (dez mil dólares dos EUA) ou seu equivalente em
outras moedas (art. 14, § 1º, inciso I). O art. 28, inciso XXVII, prevê, expressamente, a revogação
do art. 65 e do art. 72 da Lei nº 9.069/95. O art. 29 prevê que a Lei nº 14.286, de 2021, entrará em
vigor após decorrido 01 ano de sua publicação. De um lado, a regra do art. 14, § 1º, inciso I, fixou
em US$ 10,000.00 o valor até o qual é dispensada a declaração de porte em espécie de moeda
estrangeira. Entretanto, o art. 29 da Lei nº 14.286, de 2021, fixou a vacatio legis de 1 (um) ano,
uma vez que somente entrará em vigor 01 ano de sua publicação oficial, ou seja, no dia 30-12-
2022. Tecnicamente, a nova regra não está em vigor. Com efeito, atualmente, a conduta praticada
pelo investigado tipifica o crime previsto no art. 22 da Lei nº 7.496/86 c/c o art. 65, § 1º, inciso II,
da Lei nº 9.069/95. De um lado, cabe levar em consideração a utilidade e efetividade do processo
penal. De fato, a saída não declarada dos US$ 7.000,00 (sete mil dólares), ora investigada, em
princípio, dever-se-á tornar atípica com a entrada em vigor da Lei nº 14.286/21 somente no dia 30-
12-2022. Caberá a aplicação retroativa da lei penal para beneficiar o réu (art. 5º, inciso XL, da CF;
e art. 2º, parágrafo único, do CP). O que torna eventual ação penal em seu desfavor inócua. Por
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outro lado, trata-se de regra jurídica que se encontra no período da vacatio legis; vale dizer, a
nova regra não está em vigor. Neste sentido, impõe-se registrar o fato histórico do Código Penal,
de 1969 (Decreto-Lei nº 1.004, de 21-10-1969), o qual alterou por diversas vezes (para 1º-01-
1970, 1º-08-1970, 1º-01-1972, 1º-01-1973, 1º-01-1974) o período de vacatio legis. E, finalmente, a
Lei nº 6.578, de 11-10-1978, revogou o DL nº 1.004, de 21-10-1968. Assim, o Código Penal de
1969 nunca entrou em vigor. Além disso, a nova regra trata de matéria de mercado de câmbio, o
qual  possui  característica  dinâmica  e  mutável.  Assim,  por  cautela,  torna-se  recomendável  o
arquivamento, com a ressalva do art. 18 do CPP. Homologação do arquivamento por fundamento
diverso.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do
arquivamento por fundamento diverso, nos termos do voto do(a) relator(a).

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 2º OFÍCIO

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 3º OFÍCIO
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